
A NOTA TUCANA 
Esta é a nota distribuída ontem 

pela direção do PSDB, sob o título 
"Disputa política não pode parali-
sar o País": 

"A direção nacional do PSDB, os 
governadores do partido e as lide-
ranças na Câmara e no Senado, fa-
ce a tentativa da oposição de criar, 
no Congresso Nacional, uma CPI 
"contra a corrupção" afirmam: 

1. A constituição de urna CPI co-
mo a que está sendo proposta objeti-
va apenas paralisar o processo de re-
formas, bloqueando as ações do Par-
lamento e do Executivo, monopoli-
zar as atenções da imprensa e da 
opinião pública e minimizar os 
avanços sociais, reduzindo o Con-
gresso Nacional a palco de mesqui-
nha disputa política pelo poder. 

2.0 governo federal, sob a Presi-
dência de Fernando Henrique Car-
doso, nunca foi obstáculo ao livre 
funcionamento de todas as institui-
ções de controle e investigação pró-
prias do Executivo, do Legislativo e 
do Judiciário. 

A forma séria e conseqüente de 
se enfrentar a corrupção é ir às raí-
zes da mesma. Há seis anos, o gover-
no Fernando Henrique Cardoso, 
cumprindo o programa de nosso 
partido, promove com transparên-
cia e participação do Congresso Na-
cional o maior processo de democra-
tização do Estado e da sociedade 
brasileira com uma profunda refor-
ma nas estruturas estatais, de alcan-
ce nunca visto na história de nosso 
país. 

A CPI proposta não tem base 
legal, pois não atende o requisito es-
sencial de investigar "fato determi-
nado" ocorrido (§ 3.°, art. 58 da 
C.F.). Uma CPI não pode abordar 
diversos episódios, muitos de cará-
ter genérico, não vinculados entre 
si, alguns ocorridos na órbita de ad-
ministrações estaduais, sem a indis-
pensável caracterização do fato de-
terminado. 

Os episódios objeto da CPI pre-
tendida estiveram (ou estão) sob in-
vestigação de órgão de controle ex-
terno (Tribunal de Contas da 
União), pelo sistema de controle in-
terno do Poder Executivo (art. 70 
C.F.) ou pelo Ministério Público ao 
qual cabe promover, privativamen-
te, a ação penal pública, o inquérito 
civil e a ação pública para a prote-
ção do patrimônio público e social 
(art. 129 C.F.). 

Os esforços do PSDB são para 
que o Congresso Nacional, que tem 
tarefas indelegáveis e insubstituí-
veis, dê continuidade as mudanças 
e, de maneira conseqüente, elimi-
nando as causas que alimentam a 
corrução, perpetuam os privilégios 
e impedem o pleno desenvolvimen-
to econômico e social do País. 

O PSDB, unido em torno do pre-
sidente, não dará respaldo às ações 
oportunistas da oposição e de al-
guns de seus aliados circunstanciais 
e combaterá, com todas as suas for-
ças, a tentativa de criar no País um 
clima indesejável cuja conseqüência 
será a instabilidade e uma ameaça 
ao desenvolvimento econômico e so-
cial em curso, apesar das turbulên-
cias internacionais." 


